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RESUMO
Este trabalho procura quantificar, a partir das PNADs de 1992,

1993 e 1995, as pessoas subocupadas na agricultura brasileira, assim defini-
das as pessoas economicamente ativas com rendimento inferior a um salário
mínimo ejornada de trabalho abaixo da faixa usual. O resultado mostrou que
mais de 35% da PEA agrícola ainda se encontrava nessa situação em 1995,
proporção que veio aumentando desde 1992. Paralelamente, testou-se a
associação entre subemprego e grau de modernização da agricultura, empre-
gando técnicas de análise fatorial e regressão múltipla, tendo-se constatado
associações negativas e significativas entre essas variáveis.

1 INTRODUÇÃO
Aquestão agrária - ou, em termos mais amplos, a pobreza rural

no Brasil - tem como um de seus principais componentes a precariedade das
relações de trabalho no campo, expressa seja na falta de cumprimento da
legislação trabalhista, quando se trata de relação assalariada, seja nos paga-
mentos injustos e nas formas extra-econômicas presentes nas parcerias, no
trabalho "de condição", no "barracão" e nos outros tantos arranjos regionais
característicos do setor agrícola.

Os primeiros autores que analisaram a questão agrária brasilei-
ra abordaram os problemas da população ocupada nas atividades agrícolas
de diferentes ângulos, em função de sua visão mais geral do desenvolvimento
capitalista e, em particular, do processo de industrialização (Kageyama,
1993). Duas idéias que aparecem nessas análises continuam ainda válidas, a
nosso ver, no que se refere aos problemas atuais da pobreza agrícola.

A primeira, formulada por Rangel (1962, 1986), é que a passa-
gem da economia baseada nos latifúndios coloniais (o chamado "complexo
rural") para uma economia aberta ao mercado interno e, posteriormente, à

1 Professora do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas.
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industrialização, deu-se com profundas assincronias entre o volume de po-
pulação que encontrava ocupação no complexo rural e a capacidade de
absorção de trabalho (em volume, exigências de localização regional e capa-
citação, por exemplo) dos novos setores da economia capitalista, incluindo aí
a agricultura moderna, gerando-se assim uma "superpopulação rural" que
não pôde ser realocada. Se no interior do latifúndio exportador ou nas franjas
das atividades por ele geradas essa população encontrava espaços para
desenvolver trabalhos familiares que garantiam sua sobrevivência, na nova
divisão social do trabalho grande parte dessa população ficou à margem das
atividades econômicas:

"Conseqüentemente, o tempo de trabalho antes de-
dicado a essa produção de interesse próprio do
trabalhador ficou sem aplicação e é esse tempo,
tomado ocioso, que se exprime em excedente rural
de população que o êxodo conue,te em excedente de
população urbana" (Rangel, 1986, p. 7).

Gera-se, portanto, ao longo da industrialização e da moder-
nização da agricultura, um "excedente de tempo rural", uma força de traba-
lho sobrante em relação ao tempo de ocupação necessário, que se tem
perpetuado sob a forma de altos níveis de subemprego agrícola, além, eviden-
temente, da intensificação das migraçôes internas.

A segunda idéia, proposta por Caio Prado, é que no interior da
própria economia capitalista, com mercados de trabalho já constituídos, tem
continuidade o processo de deterioração das condições de trabalho rural,
porque em seu desenvolvimento essa economia priva os trabalhadores rurais
de sua terra de subsistência, intensifica o trabalho e não fornece adequada-
mente garantias legais e juridicas para sua nova condição de assalariados
(Prado Jr., 1977). Dito de outro modo, superada a transição da economia
colonial para uma economia de mercado, o livre funcionamento dos mercados
capitalistas, com a "apuração das relaçôes capitalistas de produção", não
seria capaz, por si só, de superar a questão agrária, expressa na miséria
material e na falta de amparo legal ao trabalhador rural. A legislação
trabalhista, sobretudo com a garantia do salário mínimo e da eliminação de
elementos extra-econômicos nas relações de trabalho, apareceria como prin-
cipal forma de atenuar o problema da pobreza rural.

Passados mais de 30 anos, e apesar da extensão da legislação
trabalhista ao campo, os problemas apontados nessas análises ainda per-
meiam a questão agrária: o subemprego e a precariedade dos empregos no
campo continuam a refletir as distorções da modernização capitalista, em
particular sua incapacidade de realocar a força de trabalho tornada supérflua
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pelo desenvolvimento tecnológico. Essa incapacidade, no caso brasileiro, foi
agravada pelas políticas de favorecimento à grande propriedade e à mecani-
zação.

O objetivo deste trabalho é quantificar, a partir dos dados da
PNAD de 1995, esses aspectos problemáticos das ocupações agrícolas e,
paralelamente, testar sua associação com o grau de modernização agrícola
alcançado pelas diversas regiões do País.

2 METODOLOGIA

2.1 Obtenção do número de subempregados

Definimos inicialmente que um dos principais tipos de proble-
mas relacionados com o empreg02 agrícola é o subemprego, isto é, ocupações
que não preenchem ajornada legal de trabalho por semana e cujo rendimento
não atinge o valor do salário mínimo legal. Consideramos que uma pessoa
economicamente ativa cuja renda não consegue atingir o valor do salário
mínimo porque não encontra trabalho em "tempo integral" tem uma ocupa-
ção inadequada. Na verdade pode-se argumentar que, mesmo estando na
faixa "legal" de tempo de trabalho (entre 40 e 48 horas semanais), se o
rendimento auferido está abaixo do salário mínimo o emprego é inadequado,
mas neste caso poderíamos estar confundindo subemprego com pobreza. Em
outras palavras, preferimos classificar como "inadequadas" apenas as ocu-
pações de baixa renda em que existe um "desequilíbrio" em relação ao tempo
de trabalho.

Para obter a fração da PEA (População Economicamente Ativa)
agrícola subempregada, a partir dos dados individuais da PNAD, adotamos
os seguintes procedimentos:

a) cálculo da PEA com atividade agrícola, excluindo-se os não-
remunerados que tivessem jornada semanal de menos de 15
horas, seguindo o critério das PNADs anteriores a 1992.
Considerarmos que o critério atual, de classificar uma pessoa
não-remunerada (que pode ser uma criança de 11 a 14 anos,
por exemplo) que tenha trabalhado uma hora por semana na
categoria de economicamente ativa, não se presta para os
nossos objetivos de avaliar a qualidade das ocupações;

2 Neste trabalho, usamos indiferentemente os termos ocupação e emprego, embora
seja possível estabelecer diferenças conceituais entre eles.
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b) c::Jculo da fração da PEA agrícola com renda de todos os
trabalhos inferior a 1 salário mínimo corrente na época do
levantamento (R$ 100,00 na PNAD de 1995)3;

c) cálculo do número de pessoas economicamente ativas na
agropecuária com renda inferior a um salário mínimo e
jornada semanal de trabalho (todos os trabalhos) de 39 horas
ou menos (proxy para subemprego);

Paralelamente, foi calculado o número de empregados agrícolas,
com e sem carteira de trabalho, para ilustrar a inadequação presente mesmo
no emprego assalariado formal (ou que pelo menos deveria sê-lo).

2.2 Obtenção de uma medida de modernização agrícola

Utilizando dados do Censo Agropecuário de 1985 (último com
as informações necessárias disponíveis) por UF, selecionamos 13 variáveis
indicadoras de tamanho, modernização tecnológica e produtividade, para
construir uma medida sintética - pelo método dos componentes principais-
que permitisse separar as diferentes regiões segundo o tipo de agrícultura
dominante. Para não sobrepor o efeito de variáveis semelhantes (entre o
Censo e a PNAD), não incluímos nenhum indic<'\dor direto de mão-de-obra,
atendo-nos apenas aos três aspectos acima referidos. Estaremos admitindo,
ao utilizar esses dados de dez anos atrás, que, embora o processo de moderni-
zação tenha prosseguido, as posições relativas entre os estados não se tenham
alterado, possibilitando relacioná-las com os dados da PNAD de 1995.

As variáveis utilizadas para a análise de componentes principais,
calculadas por UF, foram as seguintes:

a) área média dos estabelecimentos agropecuários;

b) valor médio dos bens por estabelecimento (indicador de "pa-
trimônio" agrícola);

c) valor médio da produção agropecuária por estabelecimento;

d) % da área dos estabelecimentos no estado sob direção de
administrador contratado;

3 A adoção de um salário mínimo como limite legal pode ser considerada "conserva-
dora", já que em muitos setores e regiôes do País a Medida Provisória 434, de 27
de fevereiro de 1994, instituiu a observância do salário estabelecido em dissídios
ou acordos coletivos como o mínimo a ser respeitado, sendo este sempre maior que
o salário mínimo oficial. Há regiôes no Estado de São Paulo onde o valor mínimo
do salário rural supera em mais de 50% o mínimo legal.
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e) % de estabelecimentos miados a cooperativas;

O % de estabelecimentos que contrataram serviços de emprei-
tada;

g) % de estabelecimentos que receberam assistência técnica;

h) % de estabelecimentos que usaram fertilizantes;

i) % de estabelecimentos que usaram defensivos;

j) % de estabelecimentos que fizeram conservação de solo;

k) % de estabelecimentos com uso de trator;

I) valor médio da produção por hectare ("produtividade da
terra");

m) valor médio da produção por pessoa ocupada ("produtividade
do trabalho");

A partir dessas variáveis foram extraídos três componentes
(correspondentes aos autovalores maiores do que 1), que explicaram 90% da
variãncia total e permitiram uma interpretação adequada, como se verá
adiante4• A análise foi feita tendo-se previamente excluído os estados da
Região Norte, exceto Tocantins, e ponderando as observações pelo peso da
DF no valor total da produção agropecuária, para evitar que a desigualdade
de tamanho dos estados influenciasse os resultados. Caso típico seria o do
Distrito Federal, que tem um dos mais altos índices de modernização mas
contribui com apenas 0,2% da produção.

2.3 Associação entre ocupações inadequadas
e modernização da agricultura

Para testar essa associação foi ajustada uma regressão múltipla
tendo como variável dependente a proporção de pessoas subempregadas (e
também empregados com carteira de trabalho) e como variáveis explanató-
rias os componentes principaís. As observações foram as 21 unidades da
federação usadas na análise de componentes (excluindo a Região Norte, mas
mantendo Tocantins), ponderadas pela proporção da PEA agrícola presente
em cada DF, dado que agora estamos trabalhando com uma variável depen-

4 Sobre o método dos componentes principais, podem ser consultados diversos livros
de análise multivariada, entre os quaisJohnson, Wichern (1992). Sobre a aplicação
do método em análises da modernização agrícola, HofTmann, Kageyama (1985),
Troncoso Leone (1988), Kageyama, Silveira (1996).
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dente relacionada com a população. Os componentes principais ou, de ma-
neira mais geral, os fatores de uma análise fatorial, são variáveis particular-
mente interessantes para usar em regressões múltiplas, dado que, por
construção, têm covariância nula, evitando assim problemas de multicolinea-
ridade.

3 RESULTADOS

3.1 Os problemas do emprego

Nas tabelas seguintes são apresentados os dados das PNADs
sobre o subemprego agricola, por grande região.

Pela Tabela 1 verificamos que quase 7 milhões de pessoas
economicamente ativas na agricultura encontram-se subocupadas, com
maior concentração nas regiões onde predominam formas de produção fami-
liar. O Nordeste e o Sul abrigavam 72,7% da PEA com tal condição em 1995
e, embora as condições de vida nas pequenas explorações familiares do Sul e
do Nordeste possam ser sensivelmente distintas, não se pode ignorar o fato
de que uma pessoa economicamente ativa (da qual geralmente dependem
vários membros da família) que recebe menos de um salário mínimo e não
tem uma jornada completa de trabalho está em situação de subemprego, em
qualquer das regiões5.

Tabela 1
SUBEMPREGONAAGRICULTURABRASILEIRA

EM 1992, 1993E 1995, POR REGIÃO,DE ACORDOCOMAS PNADS
(NÚMERODE PESSOAS)

Região 1992 1993 1995

Norte. 168.922 170.003 176.447

Nordeste 3.129.000 3.419.323 3.618.047

Sudeste sem SP 1.151.478 1.135.439 1.044.083

São Paulo 312.120 292.074 263.712

Sul 1.220.779 1.300.629 1.251.234

Centro-Oeste 396.890 377.299 339.657

Brasil 6.379.189 6.694.767 6.693.180

• Só área urbana, exceto Tocantins, que abrange rural e urbana.

5 Deve-se lembrar que os rendimentos, na PNAD, incluem todos os tipos de paga-
mento em produto, mas não a produção para consumo próprio.
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Na Tabela 2 encontram-se as proporções da PEA agrícola total
com ocupações inadequadas por região para os anos correspondentes às três
últimas PNADs, tendo-se aplicado a mesma metodologia em todos os anos,
respeitado o limite do salário mínimo corrente em cada ano.

Tabela 2
PORCENTAGEMDAPEAAGRÍCOLASUBEMPREGADA

EM 1992, 1993E 1995, POR REGIÃO,
DEACORDOCOMASPNADS

Regiões 1992 1993 1995

Norte. 33,8 32,4 34,3

Nordeste 35,9 39,7 40,6

Sudeste sem SP 34,6 34,7 32,9

São Paulo 19,8 18,3 18,6

Sul 31,1 34,0 34,2

Centro-Oeste 30,2 28,4 26,6

Brasil 32,9 34,9 35,3

• Só área urbana, exceto Tocantins, que abrange rural e urbana.

Podemos observar que, com exceção de São Paulo, em todas as
regiões a porcentagem de subempregados atinge ou ultrapassa 30% da PEA
agrícola, com tendência de aumento entre 1992 e 1995, e com maiores valores
nas duas regiões em que predominam as propriedades familiares (apesar das
grandes diferenças tecnológicas e produtivas), Nordeste e Sul. Destaca-se
também a redução dos empregos inadequados no Centro-Oeste, que foi a
região onde a modernização agrícola avançou mais rapidamente no período.
O Nordeste, onde sabidamente se concentra a pobreza rural do Brasil,
apresentou aumento expressivo da proporção de subemprego, tanto em
termos absolutos como relativos.

A população subempregada encontra-se quase que totalmente
nos estabelecimentos familiares, como se mencionou anteriormente. Em
termos das categorias ocupacionais da PNAD, uma proxy da mão-de-obra
familiar pode ser dada pela soma dos "conta própria", "trabalhadores em
produção para próprio consumo" e "não-remunerados". Na Tabela 3 pode-se
constatar que essas categorias representam 95% dos subempregados, sendo
os restantes 5% praticamente preenchidos pelos empregados sem carteira de
trabalho assinada. Devido à grande uniformidade regional e estabilidade no
tempo, apresentamos na tabela apenas os dados para 1995.
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Tabela 3
PARTICIPAÇÃO DA MÃO.DE-OBRA FAMILIAR

E DOS EMPREGADOS SEM CARTEIRA
NO TOTAL DE SUBEMPREGADOS AGRÍCOLAS,

PELA PNAD DE 1995, POR REGIÃO

Regiões

Norte'

Nordeste

Sudeste sem SP

São Paulo

Sul

Centro-Oeste

Brasil

% de familiares
nos subempregados

95,3

94,4

94,3

92,4

97,1

96,0

94,9

% de empregados sem carteira
nos subempregados

4,9

5,5

5,5

7,9

2,3

3,7

4,9

, Só área urbana, exceto Tocantins, que abrange rural e urbana.

Para analisar um outro aspecto da inadequação do emprego, na
Tabela 4 são apresentados dados para a categoria dos empregados agrícolas
(que estavam em situação de economicamente ativos), conforme a posse ou
não de carteira de trabalho assinada pelo empregador.

Tabela 4
EMPREGADOS AGRÍCOLAS

COM E SEM CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA PELO EMPREGADOR,
POR REGIÃO, SEGUNDO A PNAD DE 1995

(NúMERO DE PESSOAS)

Regiões Com carteira Sem carteira Total

Norte' 8.384 117.753 126.137

Nordeste 288.094 1.534.246 1.822.340

Sudeste sem SP 272.972 828.171 1.101.143

São Paulo 398.512 293.389 691.901

Sul 269.275 383.794 653.069

Centro-Oeste 115.270 360.368 475.838

Brasil 1.352.507 3.517.721 4.870.228

, Só área urbana, exceto Tocantins, que abrange rural e urbana.
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Em 1995 havia na agricultura mais de 3 milhões e meio de
empregados sem carteira, representando 72,2% do total de empregados e
atestando, assim, a incapacidade do modelo de modernização, não só da
agricultura mas também das instituições legais, no Brasil, no que se refere
às condições dos empregos assalariados no campo, mantendo ainda bastante
viva a problemática levantada por Caio Prado na década de 60.

A relação entre subemprego e falta de carteira parece ser relati-
vamente fraca: apenas 8,8% dos empregados sem carteira em 1995 estavam
na condição de subempregados, pela definição adotada, para o total do Brasil,
com poucas diferenças regionais; e, como visto antes, apenas 5% dos subem-
pregados eram, por sua vez, empregados sem carteira. Esse grupo que
combina baixa remuneração, subocupação e precariedade contratual do
emprego (cerca de 311 mil pessoas em 1995) representa a parcela que foi
obrigada a entrar para o mercado de trabalho rural, mas que não teve acesso
às condições mínimas de trabalho de uma economia de mercado. Possivel-
mente é o tipo de população potencialmente mais próxima de ter que aban-
donar a atividade agrícola e buscar outros tipos de ocupação (na zona rural
ou urbana).

A evolução entre 1992 e 1995, ainda que apontando para ligeira
melhoria, foi bastante lenta, como mostra a Tabela 5, mesmo nas regiões de
maior modernização. No Centro-Oeste, por exemplo, a porcentagem de
empregados sem carteira passou de 77,7 para 75,8% e, em São Paulo, de 48,7
para 42,4%.

Tabela 5
PORCENTAGENS DE EMPREGADOS AGRÍCOLAS

SEM CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA PELO EMPREGADOR
EM RELAÇÃO AO TOTAL DE EMPREGADOS, 1992,1993E 1995,

POR REGIÃO, SEGUNDO AS PNADS

Regiões 1992 1993 1995

Norte. 92,6 92,5 93,4

Nordeste 85,8 87,8 84,2

Sudeste sem SP 77,2 78,2 75,2

São Paulo 48,7 42,5 42,4

Sul 64,9 63,8 58,8

Centro-Oeste 77,7 77,2 75,8

Brasil 74,9 74,2 72,2

• Só área urbana, exceto Tocantins, que abrange rural e urbana.
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Os dados das últimas PNADs revelam, portanto, o quadro pro-
blemático do emprego na agricultura, reforçando as teses dos autores citados
na introdução deste trabalho, no sentido de que o desenvolvimento econômi-
co, nos moldes em ocorreu no Brasil, suscitou assincronias e desequilíbrios
no mercado de trabalho, em particular na agricultura, que redundaram em
altos níveis de "trabalho sobrante" (subemprego), baixos salários e precarie-
dade institucional do vínculo trabalhista. Como vimos, essas caracteristicas
não estão confinadas às regiões de agricultura atrasada, mas aparecem em
maior ou menor grau em todas as regiões, ainda que se possa vislumbrar,
pelos dados até aqui apresentados, uma relação inversa com a modernização,
haja vista a melhor posição de São Paulo e do Centro-Oeste. Esse aspecto
constitui o tema das próximas seções.

3.2 O grau de modernização

A aplicação do método dos componentes principais permitiu
reduzir a descrição do grau de modernização da agricultura nos estados de
13 variáveis originais para 3 componentes, que explicaram 90,3% da variân-
cia total dos dados6. A Tabela 6 mostra as correlações entre os componentes
e as variáveis originais ("cargas fatoriais") após rotação, assim como a
proporção da variância explicada pelos componentes?

O primeiro componente pode ser interpretado como intensida-
de do uso da terra, desde que apresente altas correlações com variáveis
tecnológicas que afetem a "produtividade da terra" (uso de fertilizantes,
defensivos, conservação do solo), além de filiação a cooperativas e assistência
técnica, que, em última instância, redundam em maior aplicação de insumos
e reforço da intensificação do uso da terra. Esse componente tende a captar
a modernização dos pequenos estabelecimentos, notadamente a agricultura
familiar da Região Sul. Nessa região, em São Paulo e no Distrito Federal
aparecem os maiores valores positivos desse componente (Tabela 7).

6 Entre as variáveis originais encontra-se a área média dos estabelecimentos, que
não é uma variável de modernização mas pode ser um indicador de escala do
empreendimento e do tipo de agricultura praticada.

7 O cálculo dos componentes foi feito a partir da matriz de correlações dos dados
(traço da matriz = 13), usando como ponderação a proporção do estado no valor
da produção agropecuária e com rotação pelométodo Varimax. Os cálculos foram
feitos com o programa STATISTICA5.0.
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Tabela 6
CARGAS FATORIAIS E PROPORÇÃO DAYARIÃNC!A EXPLICADA

PELOS COMPONENTES APOS ROTAÇAO,
PARA VARIÃVEIS DO CENSO AGROPECUÁRIO DE 1985

(n = 21 UF)

Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3

% estab. ri defens. 0,9273 0,0448 0,2986

% estab. cooperativo 0,9098 0,0743 - 0,1607

% estab. ri assisto téc. 0,8921 0,2747 - 0,0548

% estab. ri fertilizo 0,8842 0,3279 - 0,0884

% estab. ri cons. solo 0,8217 0,4596 - 0,1736

Valor prod. estab. 0,3801 0,8838 0,2114

Valor prod./pessoa 0,4749 0,8536 0,1820

% estab. ri trator 0,5648 0,7806 0,1643

% área administrado - 0,3777 0,7784 0,3907

Valor bens estab. 0,2109 0,7702 0,5493

Área média - 0,1631 0,1741 0,8965

% estab. rlempreitad. 0,0742 0,2437 0,7924

Valor prod./ ha 0,5085 0,6617 - 0,4874

% variância explicada 55,2 25,2 9,9
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Tabela 7
VALORES DOS COMPONENTES

(FACTOR SCORES)
POR ESTADO

UF Fator 1 Fator 2 Fator 3

MA -2,44 -0,25 -1,10

P1 -2,25 -0,45 -1,00

CE -1,39 -0,94 -0,65

RN -1,30 -0,87 -0,59

PB -1,43 -0,87 -0,74

PE -1,58 -0,49 -1,18

AL -2,38 0,51 -1,71

SE .0,80 -1,16 .0,54

BA -1,53 -0,53 .0,30

MG 0,03 -0,73 0,49

ES 0,23 -0,05 -0,27

RJ -1,00 .0,02 -0,45

SP 0,33 1,77 -0,31

PR 0,37 -0,05 -0,47

SC 1,22 .0,82 .0,44

RS 1,38 .0,93 -0,39

MS -0,25 0,88 3,48

MT -1,95 0,60 1,78

GO 0,07 -0,63 2,28

DF 1,33 0,56 0,73

TO -1,09 -1,07 2,05

Em contraste, o segundo componente reflete a presença da
modemização das grandes propriedades: tem correlação positiva e alta
com tamanho "econômico" do empreendimento (valor dos bens e valor da
produção), área entregue a administrador contratado e mecanização. O valor
da produção por pessoa ocupada, proxy da produtividade do trabalho, tem
alta correlação com a mecanização, entrando, assim, neste segundo compo-
nente. Seus maiores valores encontram-se em Mato Grosso do Sul, Mato
Grosso, DF e São Paulo, indicando que neste último estado a modernização
foi característica tanto das pequenas quanto das grandes propriedades.

94 Nova Economia I Belo Horizonte I v. 7 I n. 1 I maio 1997.



Note-se que a "produtividade da terra" entra com sinal positivo
nos dois primeiros componentes, tendo seu efeito distribuído entre eles. No
terceiro componente essa variável entra com sinal negativo, ao lado das altas
correlações positivas entre esse componente e a área média dos estabeleci-
mentos e o uso de empreitadas, o que permite interpretá-lo como presença
de agricultura extensiva, ou até mesmo.como especulação fundiária. Como
se pode ver na Tabela 7, esse componente é particularmente elevado nos três
estados da região Centro-Oeste e em Tocantins e negativo no Sul e Sudeste,
confirmando a interpretação.

3.3 Relações entre inadequação do emprego e modemização

A associação entre a inadequação dos empregos agrícolas e os
fatores de modernização foi testada por duas regressões, tendo como variá-
veis explanatórias os componentes principais8. Aprimeira tem comovariável
dependente a porcentagem de subempregados (SUBEMP) e a segunda a de
empregados com carteira de trabalho (CART).É claro que o inadequado, no
caso, é não possuir carteira de trabalho, mas o resultado da regressão é o
mesmo (os coeficientes de regressão são os mesmos, com sinais trocados).

Os resultados obtidos foram os seguintes:

SUBEMP* = 30,93 - 2,31 FI -7,01 F2 - 2,41 F3 ,

com R2 (corrigido) = 0,8909, teste F e todos os testes t para as estimativas
dos parámetros significativos a menos de 1%de significãncia9.

O subemprego mostrou-se inversamente associado com os três
fatores (componentes) de modernização. Mesmo nas regiões de grandes
propriedades (modernas ou extensivas) tende a ser menor o nível subocupa-
ção, ficando assim por conta do "atraso" propriamente dito (e.g. Noroeste) a
maior responsabilidade pela precariedade das ocupações.

Já a presença de carteira de trabalho, para os empregados
agrícolas, mostrou-se positivamente associada com os dois primeiros fatores
(agricultura intensiva no uso da terra e grandes propriedades com maior
mecanização) porém negativamente associada, ainda que de forma não
significativa, com o terceiro fator, que reflete agricultura extensiva ou
especulativa. A regressão estimada foi:

8 Asregressões,comestimaçãoponderada,foramfeitasno programaSPSS 6.0.
9 F (3, 17)=55,42;t (a)=50,09;t(bl)= -5,07;t(b2)= -10,02;t(b3)= -3,44.Osinal •
indicavariávelestimada.
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CART* = 34,97 + 10,61 FI + 10,96 F2 - 3,08 F3

com R2 (corrigido) = 0,7412, teste F e testes t significativos a menos de 1%,
com exceção do relativo ao terceiro componente, que foi não-significativo. 10

Pode-se concluir, então, que o processo de modernização da
agricultura - mesmo na forma excludente e especulativa ocorrida no Brasil
- tende a contribuir para minorar o problema dos empregos inadequados na
agricultura, o que é perfeitamente coerente com todas as análises que
indicam uma associação inversa entre modernização e pobreza rural.

4 CONCLUSÕES

A divulgação das PNADs de 1992, 1993 e 1995 tem possibilitado
atualizar, para os anos 90, muitas das análises feitas na década passada. A
ampliação do conceito de trabalho e a melhoria da representatividade da
amostra tornaram a PNAD um dos instrumentos mais úteis para o acompa-
nhamento sistemático das questões relacionadas com o emprego e a renda
das pessoas e famílias. Com esse espírito procuramos, neste trabalho, quan-
tificar as ocupações agrícolas de baixa renda e com jornadas de trabalho
insuficientes, sob a rubrica geral de "subocupação" ou "subemprego".

Concluímos que em 1995, na agricultura brasileira, nada menos
do que 6,7 milhões de pessoas economicamente ativas (35% da PEA total)
possuíam esses tipos de ocupações, em que certamente se radica parte da
pobreza rural. Dos 4,9 milhões de empregados agricolas nesse mesmo ano,
mais de 70% (3,5 milhões) não tinham carteira de trabalho, evidenciando
outra faceta da precariedade do emprego na atividade agrícola.

Esses problemas são mais agudos nas regiões de agricultura
mais atrasada (estados do Nordeste, Tocantins), mas também nos estados da
Região Sul a proporção de subempregados na PEA agrícola é relativamente
elevada. Como se viu, a quase totalidade do subemprego está radicada nas
formas familiares de trabalho - conta própria, autoconsumo, não-remune-
rados - que, por sua vez, concentram-se nessas duas regiões. Deve-se
lembrar que o conceito de subemprego aqui adotado tem um componente de
baixa renda (menos de um salário mínimo), mas esta não inclui o valor dos
produtos de autoconsumo. Não se espera, todavia, que esse valor possa
alterar significativamente a condição média da categoria aqui estudada,
embora seja possível que para uma ou outra família o autoconsumo possa ser
tão elevado a ponto de, somado com uma renda mensal menor que um salário
mínimo, fazer com que essa família saia da condição de pobreza.

10 F(3,17)=20,093; t(a)=15,02; t(b1)=6,32; t(b2)=4,20; t(b3)= -1,41.
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A subocupação, assim como a ausência da carteira de trabalho,
mostraram-se negativamente associadas com o grau de modernização da
agricultura. No entanto, apenas o problema da carteira de trabalho apresen-
tou redução entre 1992 e 1995 em todas as regiões do país, ainda que com
ritmo bastante lento na maioria delas. O subemprego, ao contrário, tendeu
a crescer, notadamente nas regiões mais pobres, levando a crer que os
problemas da população rural apontados por estudiosos da questão agrária
há mais de 30 anos não parecem apresentar solução próxima.
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